
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Landesgericht Feldkirch (Áustria) em 28 de Julho de 2008
— Vorarlberger Gebietskrankenkasse/WGV-Schäbische

Allgemeine Versicherung AG

(Processo C-347/08)

(2008/C 272/18)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Landesgericht Feldkirch

Partes no processo principal

Recorrente: Vorarlberger Gebietskrankenkasse

Recorrida: WGV-Schäbische Allgemeine Versicherung AG

Questões prejudiciais

1. A remissão contida no artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento
(CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000,
relativo à competência judiciária (1), ao reconhecimento e à
execução de decisões em matéria civil e comercial para o
artigo 9.o, n.o 1, alínea b), deste regulamento deve ser inter-
pretada no sentido de que, um organismo da segurança
social, para o qual foram transmitidos (ex lege) (§ 332 ASVG)
direitos do lesado directo, pode intentar uma acção directa-
mente contra o segurador no tribunal do lugar do
Estado-Membro em que esse organismo tem a sua sede,
desde que essa acção directa seja admissível e o segurador
esteja domiciliado no território de um Estado-Membro?

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão: esse
tribunal continua a ser competente quando o lesado directo,
no momento da propositura da acção no tribunal, não tem
domicílio ou residência habitual no Estado-Membro da sede
do organismo da segurança social?

(1) JO L 12, p. 1.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo
Bundessozialgericht (Alemanha) em 4 de Agosto de 2008
— Christian Grimme/Deutsche Angestellten-Krankenkasse

(Processo C-351/08)

(2008/C 272/19)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundessozialgericht

Partes no processo principal

Recorrente: Christian Grimme

Recorrida: Deutsche Angestellten-Krankenkasse

Questão prejudicial

As disposições do Acordo entre a Comunidade Europeia e os
seus Estados-Membros, por um lado, e a Confederação Suíça,
por outro, sobre a livre circulação de pessoas (1) (JO 2002,
L 114, p. 6), em particular os seus artigos 1.o, 5.o, 7.o e 16.o,
bem como os artigos 12.o, 17.o, 18.o e 19.o do Anexo I, devem
ser interpretados no sentido de que não permitem que um
membro do conselho de administração de uma sociedade
anónima de direito suíço que exerça a sua actividade na
Alemanha seja legalmente obrigado a inscrever-se no seguro de
pensão de reforma alemão, apesar de os membros da direcção
de uma sociedade anónima de direito alemão estarem isentos
dessa obrigação?

(1) JO 2002, L 114, p. 6.

Recurso interposto em 7 de Agosto de 2008 por
Internationaler Hilsfonds e.V. do acórdão proferido pelo
Tribunal de Primeira Instância (Quinta Secção) em
5 de Junho de 2008 no processo T-141/05, Internationaler
Hilfsfond e.V. contra Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-362/08 P)

(2008/C 272/20)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Internationaler Hilfsfonds e. V. (representante:
H. Kaltenecker, Rechtsanwalt)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— anular o acórdão do Tribunal de Primeira Instância de
5 de Junho de 2008,

— decidir definitivamente o litígio e anular o acto da Comissão
de 14 de Fevereiro de 2005, impugnado pela recorrente
(artigo 54.o do Estatuto do Tribunal de Justiça),

— a título subsidiário, remeter os autos ao Tribunal de Primeira
Instância para reexame da causa,

— condenar a Comissão na totalidade das despesas do processo
e nas despesas efectuadas pela recorrente.
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